
��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�

��� ���
 � �

�
� ��
 � ���	� 


���	����
�� � 
 �� ��	����� �� ����

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL

ATO DO SUBSECRETÁRIO

P O R TA R I A SUBCG/SES Nº 051 DE 28 DE AGOSTO DE 2020

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2.065, de 22 de julho de 2020,

CONSIDERANDO:

- a determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro - TCE-RJ no Processo nº 115.016-6/12,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
32/001/000929/2018, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência do Termos de Adesão celebrados pela então Secretaria
de Estado de Saúde e Defesa Civil às Atas de Registro de Preços nº
14/11 e nº 16/11, realizadas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE), para aquisição de material para cirurgia cardía-
ca e vascular, no valor de R$ 2.816.318,40 (dois milhões, oitocentos e
dezesseis mil trezentos e dezoito reais e quarenta centavos), e de R$
77.623,00 (setenta e sete mil seiscentos e vinte e três reais), com as
sociedades empresárias Medtronic Comercial Ltda. e SJ Jude Medical
Brasil Ltda., respectivamente.

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Carla Pereira dos Santos de Almeida - ID Fun-
cional: 4215070-1 (Presidente da Comissão) e Celso Ricardo Soares
Guimarães - ID: 4216311-0, para realizarem, a partir da publicação
desta Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2020

LEONARDO DA SILVA MORAIS
Subsecretário de Controladoria Geral

Id: 2268614

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL

ATO DO SUBSECRETÁRIO

P O R TA R I A SUBCG/SES Nº 054 DE 28 DE AGOSTO DE 2020

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2.065, de 22 de julho de 2020;

CONSIDERANDO:

- a determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro - TCE-RJ no Processo nº 105.208-7/2016.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
04/185/000074/2018, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência do ato de dispensa de licitação, em 01/03/2007, pela Se-
cretaria de Estado de Saúde em favor da Sociedade Empresária Rio
Med Equipamentos Biomédicos Ltda para prestação de serviço de en-
genharia clínica.

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Celso Ricardo Soares Guimarães - ID:
4216311-0 (Presidente da Comissão) e Adriano Augusto Vallin de
Souza - ID Funcional: 4248420-0, para realizarem, a partir da publi-
cação desta Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2020

LEONARDO DA SILVA MORAIS
Subsecretário de Controladoria Geral

Id: 2268615

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

ATO DA SUPERINTENDENTE
DE 31/08/2020

APOSENTA a servidora DEBORA MARTINS RODRIGUES DE SOU-
ZA, Técnico de Laboratório, classe “A”, matrícula nº 183.320-1, ID nº
3138288-6, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-080001/009952/2020.

A P O S E N TA a servidora DELTA MARA CARDOSO DE SOUZA, En-
fermeiro, classe “A”, matrícula nº 286.915-4, ID nº 3068924-4, nos ter-
mos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Processo nº
SEI-080001/002589/2020.

A P O S E N TA a servidora ELAINE CONCEIÇÃO VIEIRA DE SOUZA
C O S TA , Enfermeiro, classe “B”, matrícula nº 288.633-1, ID nº
3133971-9, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-080001/005178/2020.

APOSENTA a servidora, EDITH JUNIO DA SILVA, Auxiliar de Enfer-
magem, classe “B”, matrícula nº 850.650-3, ID nº 3053763-0, nos ter-
mos do artigo 40, § 1º, Inciso III, alínea “b” da Constituição Federal,
Processo nº SEI-080001/003290/2020.

APOSENTA o servidor IVO MARCELINO, Auxiliar Administrativo de
Serviços de Saúde, classe “B”, matrícula nº 298.381-5, ID nº
30323274, nos termos do artigo 40, § 1º, Inciso I, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 6-A da EC 41/2003, com a redação atri-
buída pela EC 70/2012, com proporcionalidade de seus vencimentos.
Processo nº SEI-08/001047597/2019.

A P O S E N TA o servidor ISAIAS RIBEIRO CABRAL, Agente Auxiliar
Administrativo de Saúde, classe “A”, matrícula nº 198.025-9, ID nº
3063277-3, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-08/001/049776/2019.

Id: 2268429

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 31/08/2020

PROCESSO Nº SEI-080001/009952/2020 - DEBORA MARTINS RO-
DRIGUES DE SOUZA, Técnico de Laboratório, classe “A”, matrícula
nº 183.320-1, ID nº 3138288-6. FIXADOS integralmente ao tempo de
contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos men-
sais da servidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
6842/2014) - R$ 771,54, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 60% R$ 462,92,
no total de R$1.234,46, nos termos do art. 3º da Emenda Constitu-
cional nº 47/2005.

PROCESSO Nº SEI-080001/002589/2020 - DELTA MARA CARDOSO
DE SOUZA, Enfermeiro, classe “A”, matrícula nº 286.915-4, ID nº
3068924-4. FIXADOS integralmente ao tempo de contribuição, a partir
da eficácia da aposentadoria, os proventos mensais da servidora com
os valores discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014) - R$
1.665,62, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 55% - R$ 916,09 , no total de
R$ 2.581,71, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005.

PROCESSO Nº SEI-080001/005178/2020 - ELAINE CONCEIÇÃO
VIEIRA DE SOUZA COSTA, Enfermeiro, classe “B”, matrícula nº
288.633-1, ID nº 3133971-9. FIXADOS integralmente ao tempo de
contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos men-
sais da servidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
6842/2014) - R$ 1.664,01, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 55% - R$
915,20, no total de R$ 2.579,21, nos termos do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005.

PROCESSO Nº SEI-08/001/049776/2019 - ISAIAS RIBEIRO CABRAL,
Agente Auxiliar Administrativo de Saúde, classe “A”, matrícula nº
198.025-9, ID nº 3063277-3. FIXADOS integralmente ao tempo de
contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos men-
sais do servidor com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
6842/2014) - R$ 609,74, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 60% - R$
365,84, no total de R$ 975,58, nos termos do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005.

Id: 2268430

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

ATO DA D I R E TO R A-EXECUTIVA
DE 28/08/2020

PORTARIA/FS/DE Nº 346/2020 - EXONERA FELIPE DE MELLO MA-
RINHO, Id Funcional n° 5086607-9, a contar de 31/08/2020, do cargo
de livre provimento de ASSESSOR IV, símbolo ASS IV, da Diretoria
Jurídica, da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro.

PORTARIA/FS/DE Nº 347/2020 - NOMEIA JOÃO MARCELO CACEL-
LA DE CASTRO, para exercer, com validade a contar de 01/09/2020,
o cargo de livre provimento de ASSESSOR IV, símbolo ASS IV, da
Diretoria Jurídica, da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro,
ocupado anteriormente por Felipe de Mello Marinho, Id Funcional n°
5086607-9.

Id: 2268475

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

ATO DA D I R E TO R A-EXECUTIVA
DE 02/09/2020

PORTARIA/FS/DE Nº 352/2020 - EXONERA LETICIA REGIS DI
MAIO, Id Funcional n° 4388196-3, a contar de 28/08/2020, do cargo
de livre provimento de CHEFE DE PESQUISA DE AQUISIÇÕES, da
Diretoria Administrativa Financeira, da Fundação Saúde do Estado do
Rio de Janeiro.

Id: 2268476

Secretaria de Estado de Educação
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ATO S DO SECRETÁRIO
DE 01/09/2020

DISPENSA, a pedido, ANA PAULA COUTO BRITO, Prof. Doc. II, ID
3452387-1/1, da função de Diretor Adjunto do C.E. Prof.ª Minervina
Barbosa de Castro, U.A. 11802308569, Município de Duque de Ca-
xias, da SEEDUC. Processo nº SEI-030037/000406/2020.

DE 02/09/2020

DESIGNA, provisoriamente, nos termos do art. 9º, da Lei nº
7.299/2016, e do art. 36 da Resolução SEEDUC nº 5.526, de
14/06/2017, KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES DE ARAUJO, Prof. Doc.
I, ID 4280352-7/4, para exercer a função de Diretor Adjunto do C.E.
Prof.ª Minervina Barbosa de Castro, U.A. 11802308569, Tipo D, Mu-
nicípio de Duque de Caxias, da SEEDUC, em vaga anteriormente
ocupada por Ana Paula Couto Brito, ID 3452387-1/1. Processo nº
SEI-030037/000406/2020.

Id: 2268516

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

ATO DO CONSELHO

DELIBERAÇÃO CEE Nº 384 DE 01 DE SETEMBRO DE 2020

REGULAMENTA O PROCESSO DE RETOMA-
DA DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS NO ÂM-
BITO DO SISTEMA DE ENSINO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO,
no uso das atribuições legais e,

CONSIDERANDO:

- a atribuição legal dos Conselhos Estaduais de Educação em baixar
normas complementares para seu sistema de ensino, conforme defi-
nido pela Lei nº 9.394/1996 em seu art. 10, inciso V;

- o dever do Conselho Estadual de Educação, Órgão de Estado cons-
tituído pela Lei Estadual nº 6.864/2014, compor em harmonia, dentro
do âmbito de suas competências legais e regulamentares, o contexto
da Administração Fluminense nas ações de combate a pandemia;

- a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, que estabelece normas
educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado de ca-
lamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de
março de 2020; e altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009;

- a Lei Estadual nº 8.991/20, que dispõe sobre a garantia de opção
pelo ensino remoto, quando da retomada das aulas presenciais, até
que seja oficialmente disponibilizada vacina ou medicamento eficaz
contra a Covid-19, na forma que menciona;

- o compromisso do Poder Público Fluminense em viabilizar o cum-
primento do dever do Estado com a educação de sua população, no
âmbito de suas competências, regido pelos princípios da Constituição
Federal, da Constituição Estadual, da Lei do Sistema de Ensino e da
Lei Federal que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional;

- o combate integrado da Pandemia de Covid-19, compreendendo que
este é um movimento dinâmico, que tem exigido alterações e rede-
senhos constantes. Sendo necessário que cada ente público se inte-
gre, no âmbito exclusivo de suas competências, ao conjunto de ações
públicas coordenadas, de modo a evitar sobreposições que possam
comprometer a eficácia do processo como um todo.

DELIBERA:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Capítulo I
Objeto e Finalidades

Art. 1º - Estabelecer, para o processo de retomada das atividades
presenciais no ano letivo de 2020, normas de reestruturação da oferta
de Educação Básica e Superior no âmbito do Sistema de Ensino do
Rio de Janeiro.

Parágrafo Único: a normatização que trata o caput do artigo, de ca-
ráter excepcional e natureza técnico-pedagógica, integra o conjunto le-
gal de medidas de combate a Pandemia de Covid-19.

Capítulo II
Da Retomada das Atividades Presenciais

Art. 2º - O reinício das atividades presenciais nas instituições de Edu-
cação Básica e Superior, integrantes do Sistema de Ensino do Estado
do Rio de Janeiro, obedecerá aos seguintes parâmetros:

I. respeito a prévia autorização de reabertura definida pelo Poder Exe-
cutivo Estadual, bem como de eventuais determinações de suspensão
das atividades presenciais;

II. cumprimento, integral, dos protocolos de segurança e saúde defi-
nidos pelos órgãos responsáveis do Poder Executivo, em especial as
normas emanadas das Secretarias de Estado de Saúde e Educação,
no âmbito de suas competências legais e regulamentares;

III. monitoramento, nos termos dos protocolos de segurança e saúde
estabelecidos pelas autoridades competentes, das condições de saúde
de discentes, docentes e funcionários;

IV. criação junto às famílias de um canal imediato e permanente de
contato, de modo a garantir a transparência das informações, incluí-
dos procedimentos de comunicação da família à escola, quanto a
eventual contato do discente com pessoas acometidas pela Covid-19;

V. prioridade à integralização da carga horária e do programa curri-
cular para estudantes que estejam cursando séries, fases ou módulos
finais do ensino fundamental na modalidade de jovens e adultos, no
ensino médio, na educação profissional técnica de nível médio e no
curso normal.

VI. Garantia ao discente ou seu responsável legal, do direito de opção
pelo ensino remoto, que deverá ser oferecido de maneira regular, pela
rede ou instituição de ensino, durante a vigência da Lei Estadual nº
8.991 de 27 de agosto de 2020, sempre que houver alunos optantes
por esta metodologia pedagógica.

Parágrafo Único - a decisão quanto ao retorno, ou não, das ativi-
dades presenciais constitui prerrogativa da rede ou instituição de en-
sino, ouvida sua comunidade escolar e, observadas as normas gerais
emanadas dos órgãos competentes.

TÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA, PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL

MÉDIO, EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCAÇÃO INDÍ-
GENA, EDUCAÇÃO ESPECIAL, QUILOMBOLA E CURSO NOR-

MAL.

Capítulo I
Da Reestruturação de Oferta e Funcionamento

Seção I
Do Calendário Letivo

Art. 3º - Para fins dessa deliberação, considera-se calendário letivo
para o ano de 2020, excepcionalmente, o período de desenvolvimento
e implementação de atividades pedagógicas presenciais e em regime
especial domiciliar, nesta deliberação identificadas como atividades re-
motas.

Art. 4º - O regime especial domiciliar compreende o conjunto de ati-
vidades pedagógicas remotas síncronas e/ou assíncronas, planejadas,
desenvolvidas e implementadas por meio de:

I. ferramentas de tecnologia da informação, disponibilizadas em pla-
taformas específicas, sítios eletrônicos especializados, e-mails e/ou
aplicativos de comunicação;

II. material didático impresso, disponibilizado pela instituição de ensino
aos discentes;

III. atividades diversificadas, com integração de instrumentos midiáti-
cos e físicos;

IV. Ações, excepcionais, de apoio pedagógico presencial desenvolvi-
das por instituições de ensino e docentes em razão das demandas da
comunidade escolar.

§ 1º - As ações excepcionais que trata o inciso IV do artigo, não con-
figuram retorno das atividades presenciais regulares, podendo ser de-
senvolvidas no período de ensino remoto, com objetivo de atender,
preferencialmente, alunos com dificuldades de acesso ao material dis-
ponibilizado por meio eletrônico.

§ 2º - As ações de apoio pedagógico presencial deverão, de modo
integral, observar os protocolos de segurança e saúde vigentes;

§ 3º - São admitidas como válidas, ações de apoio pedagógico pre-
sencial desenvolvidas por meio de:

I. Oficinas de aprendizagem;

II. Atendimento individualizado ou coletivo em laboratórios de informá-
tica, ou espaços diversos organizados pela rede ou instituição de en-
sino, observada a infraestrutura mínima necessária para atender ao
previsto em seu plano de ação pedagógica e protocolos de segurança
e saúde.

§ 4º - As atividades de apoio pedagógico presencial, observado o pla-
nejamento e objetivos previstos no plano de ação pedagógica, pode-
rão ser desenvolvidas por:

I. docentes;

II. estagiários;
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